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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 31/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 51/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 39, de 24 de Fevereiro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

No segundo parágrafo do texto, onde se lê «aprovadas
pelo Decreto n.o 10/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de Março de 2004.»
deve ler-se «aprovadas pelo Decreto n.o 10/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 58, de 10 de
Março de 1994.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 13 de Abril de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 121/2005

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Maio de 2004, o Tuvalu depositou o seu instrumento
de aceitação às emendas à Convenção Instituidora da
Organização Marítima Consultiva Intergovernamental,
adoptadas pela Resolução A.450 (XI) na 11.a sessão
da Assembleia Geral, assinadas em Londres em 15 de
Novembro de 1979.

Portugal é Parte das mesmas emendas, adoptadas pela
Resolução A.450 (XI) na 11.a Sessão da Assembleia
Geral da Organização Marítima Internacional, aprova-
das pelo Decreto n.o 126/82, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 1982,
tendo depositado o instrumento de adesão em 10 de
Dezembro de 1982, conforme o aviso publicado no Diá-
rio da República, 1.a série, n.o 72, de 28 de Março de
1983, e tendo as mesmas entrado em vigor em 10 de
Novembro de 1984 (Diário da República, 1.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1984).

As emendas entraram em vigor para o Tuvalu em
19 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 8 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 122/2005

Por ordem superior se torna público que, em 27 de
Janeiro de 2004, o Egipto depositou o seu instrumento
de ratificação às Emendas à Convenção de Basileia sobre
o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resí-
duos Perigosos e Sua Eliminação, aprovadas na 3.a Con-
ferência das Partes, concluídas em Genebra, em 22 de
Setembro de 1995.

Portugal é Parte das mesmas Emendas à Convenção,
aprovadas, para ratificação, pelas Decisões III/1 e IV/9,
conforme o Aviso n.o 229/99, publicado no Diário da

República, 1.a série-A, n.o 284, de 7 de Dezembro de
1999, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 30 de Outubro de 2000, conforme o Aviso
n.o 179/2003, e tendo entrado em vigor para Portugal
em 9 de Novembro de 2001 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 2003).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 123/2005

Por ordem superior se torna público que, em 1 de
Dezembro de 2004, a Eslovénia depositou o seu ins-
trumento de ratificação às emendas à Convenção de
Basileia sobre o Controlo de Movimentos Transfron-
teiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação, apro-
vadas na 3.a Conferência das Partes, concluídas em
Genebra em 22 de Setembro de 1995.

Portugal é Parte das mesmas emendas à Convenção,
aprovadas para ratificação pelas Decisões III/1 e IV/9,
conforme o Aviso n.o 229/99, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 284, de 7 de Dezembro de
1999, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 30 de Outubro de 2000, conforme o Aviso
n.o 179/2003, e tendo entrado em vigor para Portugal
em 9 de Novembro de 2001 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 2003).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 124/2005

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Novembro de 2004, o Djibouti depositou o seu instru-
mento de adesão à Convenção de Roterdão Relativa
ao Procedimento de Prévia Informação e Consenti-
mento para Determinados Produtos Químicos e Pes-
ticidas Perigosos no Comércio Internacional, assinada
em Roterdão em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Djibouti em
8 de Fevereiro de 2005, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 80/2005

de 20 de Abril

O Decreto-Lei n.o 189/2004, de 17 de Agosto, veio
consagrar a atribuição de uma compensação especial
pelos danos decorrentes de acidentes em serviço que
não resultem de funções eminentemente burocráticas


